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DECRETO Nº 8.975

DE 14 DE JUNHO DE 2020
DISPÕE SOBRE A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS, NOS CASOS E NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

Art. 1º Este decreto dispõe sobre a retomada gradual da prestação dos serviços públicos de forma presencial, pelos órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Santos, a partir de 17 de junho de 2020.
Art. 2º Os agentes públicos classificados no grupo de risco do COVID-19 (“novo coronavírus”) deverão permanecer afastados das atividades laborativas presenciais, devendo exercer suas funções em regime de teletrabalho (“home office”), desde que seja mantida a eficiência e que não haja prejuízo à prestação dos serviços.
Parágrafo único.  O agente público que se enquadrar na classificação de grupo de risco deverá emitir auto-declaração quanto à sua condição, dirigida à chefia imediata.
Art. 3º Para as atividades e serviços considerados não essenciais, nos termos do Decreto nº 8.898, de 20 de março de 2020, serão instituídas escalas de revezamento de trabalho presencial, sob responsabilidade de cada chefia de órgão ou entidade.
§ 1º As jornadas de trabalho presencial serão definidas no âmbito de cada Secretaria Municipal ou entidade, de acordo com a demanda a ser atendida e de modo que se garanta o funcionamento diário de pelo menos 30% (trinta por cento) da capacidade de cada órgão ou entidade, de forma presencial.
§ 2º Consideradas as necessidades de serviço e/ou a demanda reprimida a ser priorizada, o Secretário Municipal ou dirigente poderá determinar o funcionamento diário do órgão ou entidade em capacidade superior ao percentual previsto no parágrafo anterior, desde que observadas as disposições deste decreto.
§ 3º Sem prejuízo do revezamento previsto no “caput”, as Secretarias Municipais e entidades da Administração indireta deverão, conforme a demanda, determinar a realização de trabalho presencial em regime de plantão para atendimento ao público.
§ 4º O atendimento ao público priorizará as demandas que não podem ser tratadas através de meios não presenciais, podendo ser disponibilizados mecanismos de agendamento do atendimento aos cidadãos (por telefone ou meio eletrônico).

Art. 4º Os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal deverão observar as seguintes condições para funcionamento:
I – uso obrigatório de máscaras por todos os agentes públicos;
II – higienização frequente das mãos pelos agentes públicos, com água e sabão, álcool em gel 70% ou outros meios equivalente e eficazes;
III – distanciamento mínimo de 1,5m (um metro e meio) de distância entre as pessoas;
IV – nas unidades nas quais haja atendimento presencial ao público, deverão ser disponibilizados meios adequados para higienização das mãos das pessoas atendidas, como água e sabão ou álcool em gel 70%;
V – sempre que possível, os ambientes serão mantidos abertos e arejados, evitando-se a utilização de aparelhos de ar-condicionado, ventiladores, circuladores de ar e demais equipamentos de ventilação forçada;
§ 1º Os agentes públicos que realizarem atendimento presencial ao público deverão providenciar a desinfecção de sua estação de trabalho com solução desinfetante, a cada atendimento realizado.
§ 2º Compete à Secretaria Municipal de Gestão realizar os procedimentos necessários à aquisição dos materiais e produtos necessários ao cumprimento do disposto neste artigo pelos órgãos da Administração direta, cabendo aos órgãos a indicação dos recursos orçamentários.

Art. 5º Visando mitigar os riscos de contágio e de disseminação do COVID-19 (“novo coranvírus”), o atendimento presencial ao público nos órgãos e entidades da Administração Pública municipal fica condicionado à observância das seguintes regras:
I – é obrigatória a utilização de máscaras pelos agentes públicos responsáveis pelo atendimento, bem como pelas pessoas atendidas;
II – deverá ser observada a distância mínima de 1,50m (um metro e meio) entre as pessoas envolvidas no atendimento;
III – o atendimento presencial será realizado preferencialmente mediante agendamento prévio por canais de comunicação, quando disponíveis;
IV – poderão ser estabelecidas quantidades máximas de atendimentos diários presenciais;
V – em caso de necessidade, serão organizadas filas de espera, observada a distância de 1,50m (um metro e meio) entre as pessoas.
§ 1º A quantidade máxima diária de atendimentos presenciais em cada órgão ou entidade será fixada pela respectiva chefia, consideradas as seguintes condições:
 I – estrutura e capacidade máxima de lotação da unidade;
II – complexidade do serviço público a ser prestado;
III – quantidade de agentes públicos disponíveis e aptos à prestação do serviço público presencial; 
IV – volume de demandas internas a serem atendidas por cada unidade.
§ 2º Nas unidades em que haja serviço de protocolo, os atendimentos se darão por ordem de chegada, sendo desnecessário o prévio agendamento, observado o disposto neste decreto quanto às medidas para evitar a aglomeração de pessoas. 
§ 3º A necessidade de agendamento prévio por canais de comunicação, quando disponíveis, será objeto de ato do(a) Secretário(a) Municipal ou do dirigente da entidade.

Art. 6º Visando mitigar os riscos de contágio e de disseminação do COVID-19 (“novo coronavírus”), de acordo com a demanda a ser atendida, bem como em consonância com as diretrizes previstas neste decreto, os titulares das Secretarias Municipais e os dirigentes das entidades da Administração indireta poderão estabelecer:
I – reorganizações internas que se façam necessárias à prestação do serviço público correspondente; 
II – realização de trabalho presencial em regime de plantão para atendimento ao público;
III – regime de teletrabalho (“home office”) para as atividades compatíveis com essa modalidade de prestação de serviço, para os agentes públicos que não se enquadrem na hipótese do artigo 2º deste decreto.
Art. 7º A Administração Pública municipal direta e indireta poderá condicionar o acesso às suas unidades, seja por pessoas que tenham solicitado atendimento, seja por agentes públicos, à aferição de temperatura corporal por mecanismo não invasivo. 
Parágrafo único. Sendo aferida temperatura corporal superior a 37,5ºC (trinta e sete vírgula cinco graus Celsius), o interessado ficará impedido de acessar o órgão ou entidade e será orientado a procurar os serviços de saúde.
Art. 8º Na locomoção das pessoas nos edifícios públicos será priorizada a utilização de escadas em detrimento de elevadores.
Parágrafo único. Sendo necessária a utilização de elevadores, será permitida a lotação máxima de 2 (duas) pessoas por vez.

Art. 9º A organização do retorno gradual das atividades presenciais desenvolvidas nas Unidades Municipais de Educação será regulamentada por ato do titular da Secretaria Municipal da Educação, considerados os protocolos da Secretaria Municipal de Sáude. 

Art. 10. Sem prejuízo do disposto neste decreto, fica recomendada a utilização de canais remotos de atendimento ao público, especialmente os disponíveis no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Santos e das entidades da Administração indireta.
Art. 11. A Secretaria Municipal de Gestão poderá expedir atos para instruir a execução deste decreto.
Art. 12. Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 14 de junho de 2020.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 14 de junho de 2020.

THALITA FERNANDES VENTURA
                                            Chefe do Departamento
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